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Normas que regulamentam devolução de resíduos tributários de produtos exportados são 
questionadas em ADI 

O Instituto Aço Brasil ajuizou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6040 em que busca a declaração de 

inconstitucionalidade parcial de dispositivos da Lei Federal 13.043/2014 e do Decreto 8.415/2015 (e alterações 

subsequentes). As normas disciplinam o procedimento de devolução dos resíduos tributários que remanescem na cadeia 

de produção de bens exportados, como forma de corrigir as distorções geradas pelo sistema tributário brasileiro e assim 

impedir a exportação de tributos, no âmbito do Regime Especial de Reintegração de Valores Tributários para as 

Empresas Exportadoras (Reintegra). 

O artigo 22 da lei dispõe que, no âmbito do Reintegra, a empresa que exporte os bens de que trata o artigo seguinte 

poderá apurar crédito, mediante a aplicação de percentual estabelecido pelo Poder Executivo, sobre a receita auferida 

com a exportação desses bens para o exterior. O percentual referido poderá variar entre 0,1% a 3%, admitindo-se 

diferenciação por bem. O dispositivo também prevê que, excepcionalmente, o percentual poderá ser acrescido em até 

dois pontos em caso de exportação de bens em cuja cadeia de produção se verifique a ocorrência de resíduo tributário 

que justifique a devolução adicional, comprovado por estudo ou levantamento realizado conforme critérios e parâmetros 

definidos em regulamento. 

O objetivo do instituto é obter a declaração parcial de inconstitucionalidade do caput do artigo 22 da lei a fim de suprimir 

a expressão “estabelecido pelo Poder Executivo”. A segunda pretensão é a de que o STF dê interpretação conforme a 

Constituição Federal aos parágrafos 1º e 2º do mesmo artigo para assegurar o direito do exportador de recuperar o 

resíduo tributário que indevidamente remanesce na cadeia produtiva do produto exportado, mediante a comprovação 

por estudo ou levantamento em cada caso concreto, submetido ao crivo da autoridade administrativa. 

A terceira pretensão manifestada na ADI é com relação ao Decreto 8.415/2015, para que seja suprimida a expressão 

“de 3%” (constante do caput do artigo 2º) e para que sejam declarados inconstitucionais os parágrafos 7º e 8º do mesmo 

artigo, de forma a assegurar a utilização plena do Reintegra, isto é, a aplicação de percentual que garanta, em cada 

cadeia produtiva de produto exportado, a devolução integral dos resíduos tributários verificados, mediante o atendimento 

dos demais requisitos legais e regulamentares. 

Segundo o Instituto Aço Brasil, sem a proteção jurisdicional que se busca na ADI, há exportação de tributos para o 

exterior, o que é vedado pela Constituição Federal. A entidade destaca que a exportação é, mais do que nunca, vital 

para a indústria siderúrgica brasileira, diante da queda do consumo de aço no mercado interno, cuja previsão para a 

retomada das vendas internas aos patamares de 2013 não deve ocorrer antes de 2030. Assinala que a concorrência no 

mercado internacional de aço é com países desenvolvidos e em desenvolvimento. Os principais produtores de aço bruto 

do mundo são, respectivamente, China, Japão, Índia, Estados Unidos e Rússia. O instituto afirma que, em todos esses 

países, a indústria do aço, considerada a mais importante indústria de base, tem grande relevância estratégica e, por 

isso, beneficia-se de inúmeras medidas protecionistas. 

“A dificuldade de buscar novos mercados de consumo, já enfrentada pelo setor do aço, não pode ser ainda mais 

dificultada pelo próprio Estado Brasileiro, que, por meio das normas ora questionadas, recusa-se a garantir o pleno 

expurgo de todo e qualquer conteúdo fiscal de suas exportações (nesse mote não se inclui, por óbvio, o Imposto de 

Exportação), em detrimento do desenvolvimento nacional, que é fundamento da República (artigo 3º, II), e de diversos 

outros preceitos constitucionais”, afirma. 

Legitimidade 
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Para comprovar sua legitimidade para propor ação de controle concentrado de constitucionalidade perante o STF, o 

Instituto Aço Brasil apresenta-se como entidade de classe de âmbito nacional, constituída sob a forma de associação de 

fins não econômicos, mantida pela indústria do aço do País há mais de 50 anos, que tem como objetivo congregar, 

representar e promover as empresas siderúrgicas brasileiras, defendendo os seus interesses no Brasil e no exterior. 

Rito abreviado 

O Instituto Aço Brasil pediu liminar para suspender a eficácia dos dispositivos legais impugnados até o julgamento do 

mérito da ADI. Mas o relator da ação, ministro Gilmar Mendes, adotou o rito abreviado previsto no artigo 12 da Lei das 

ADIs (Lei 9.868/1999), de modo a permitir que a ação seja julgada diretamente no mérito pelo Plenário, sem prévia 

análise do pedido de liminar. O relator requisitou informações ao presidente da República e ao Congresso Nacional, a 

serem prestadas no prazo de 10 dias. Depois disso, determinou que os sejam remetidos, sucessivamente, à Advocacia-

Geral da União e à Procuradoria-Geral da República,  para que se manifestem no prazo de cinco dias. 

Veja a notícia no site 

 

 

Ministro suspende decisão do TCU sobre aposentadorias de servidores transpostos para regime 

estatutário 

O ministro Edson Fachin deferiu liminares nos Mandados de Segurança 35819, 35984 e 35988 para suspender decisão 

do Tribunal de Contas da União que considerou ilegais aposentadorias concedidas a servidores públicos federais que 

haviam sido transpostos do regime celetista para o estatutário. O ministro verificou, no caso, a relevância dos 

fundamentos apresentados e o risco de ineficácia da medida caso fosse concedida somente ao final do processo. 

Os servidores em questão foram dispensados de empresas públicas extintas durante a reforma administrativa promovida 

pelo governo Collor, mas posteriormente reintegrados ao serviço público pela anistia promovida pela Lei 8.878/1994. 

Mais tarde, foram transpostos do regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) para o Regime Jurídico Único 

(RJU), no qual permaneceram até suas aposentadorias. No entanto, o TCU assentou a ilegalidade dos atos de 

concessão das aposentadorias em razão do entendimento por ele fixado no Acórdão 303/2015, segundo o qual é 

irregular a transposição de servidores anistiados com base na Lei 8.878/1994. 

Os autores dos mandados de segurança alegam, entre outros pontos, violação aos princípios do contraditório, da ampla 

defesa e do devido processo legal, uma vez que não puderam participar do processo que deu origem ao Acórdão 

303/2015 do TCU. Sustentam também a decadência do direto de a administração anular o ato de transposição, tendo 

em vista o decurso do prazo de cinco anos previsto artigo 54 da Lei 9.784/1999. 

Decisão 

Em sua decisão, o ministro Edson Fachin explicou que o TCU, ao julgar a matéria, afastou a decadência por reconhecer 

existir, no caso, violação do princípio constitucional do concurso público. Ele lembrou que o Supremo, por sua vez, 

reconheceu repercussão geral da matéria tratada no Recurso Extraordinário 817338, que trata da possibilidade de um 

ato administrativo, caso evidenciada a violação direta ao texto constitucional, ser anulado pela administração pública 

quando decorrido o prazo decadencial previsto na Lei 9.784/1999. Segundo Fachin, apesar de o relator do RE não ter 

determinado a suspensão nacional de processos (artigo 1.035, parágrafo 5º, do Código de Processo Civil), a pendência 

de exame, pelo Supremo, da questão objeto do mandado de segurança confere plausibilidade às alegações dos 
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servidores. “Ademais, a iminência de instauração de processos administrativos tendentes a rever situações já 

consolidadas representa, em tese, ameaça à eficácia ulterior de eventual ordem concessiva”, destacou. 

A liminares concedidas pelo ministro suspendem, em relação aos autores dos mandados de segurança, os efeitos da 

decisão do TCU. 

Veja a notícia no site 
 
 

Mantida decisão do TCU que considerou válido contrato para exploração de satélite brasileiro por 

empresa americana 

O ministro Edson Fachin negou medida liminar por meio do qual a empresa Via Direta Telecomunicações por Satélite e 

Internet Ltda. e a Rede de Rádio e Televisão Tiradentes Ltda. buscavam suspender decisão do Tribunal de Contas da 

União (TCU) que reconheceu a legalidade do contrato firmado entre a Telecomunicações Brasileiras S/A (Telebrás) e a 

empresa norte-americana ViaSat Inc. para exploração da capacidade da “Banda Ka” do Satélite Geoestacionário 

Brasileiro de Defesa e Comunicações Estratégicas (SGDC). A decisão do ministro foi proferida no Mandado de 

Segurança (MS) 36099. 

As empresas autoras da ação noticiam que negociaram diretamente com a Telebrás, nos seis meses que antecederam 

a celebração do contrato questionado, o direito de explorar 15% da capacidade do SGDC, depois que nenhuma empresa 

privada se habilitou chamamento público realizado pela Telebrás para comercializar dois lotes da “Banda Ka” do satélite. 

Contudo, em fevereiro deste ano, a Telebrás e a Viasat Inc. divulgaram comunicado informando que a exploração do 

satélite seria concedida à empresa norte-americana, de forma exclusiva, por meio da filial brasileira Viasat Brasil. 

No Supremo, alegam que, ao analisar a legalidade do contrato questionado, o TCU indeferiu seu ingresso no processo 

como terceiras interessadas, violando dispositivos legais e constitucionais. Afirmam que, ao considerar legal o contrato 

firmado entre a Telebrás e a Viasat Inc., o acórdão do TCU desconsiderou o artigo 29, inciso III, da Lei da Estatais (Lei 

13.303/2016), que prevê a dispensa de licitação para empresas estatais quando não houver interessados na licitação 

anterior e esta não puder ser repetida sem prejuízo para a empresa, desde que mantidas as condições anteriores. 

Neste contexto, assinalam que o edital publicado quando do chamamento público previa a existência de dois lotes, os 

quais seriam destinados a contemplar duas empresas. No ponto, destacam a norma do artigo 32, inciso III, da Lei das 

Estatais, segundo o qual, nas licitações e contratos deve-se observar o parcelamento do objeto para ampliar a 

participação de licitantes. Asseveram que, com a celebração do contrato em questão, a Telebrás terceirizou toda a sua 

atividade-fim, assim como promoveu a privatização indireta do SGDC sem autorização legislativa. Pediram a concessão 

da liminar para suspender o ato do TCU e, no mérito, pede a anulação do acordão questionado. 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirmou que as razões apresentadas pelas duas empresas não são suficientes para 

a concessão da liminar requerida. Segundo ele, a negativa de ingresso no feito em trâmite no TCU (tomada de contas) 

está bem fundamentada, na medida em que a qualidade de terceiro interessado nos procedimentos que lá tramitam 

exige a constatação de existência de direito próprio do interessado, que poderia ser afetado por eventual decisão a ser 

tomada no processo de que se deseja participar. 

“Reforço que a pendência de julgamento, pela Poder Judiciário, em primeira instância, de ação ajuizada pelas 

impetrantes em face da Telebrás, objetivando reaver eventuais prejuízos advindos da existência de suposto acordo que 

teria sido realizado com a empresa estatal, em nada interfere no julgamento da Tomada de Contas em apreço, uma vez 

https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D396572&data=02%7C01%7C%7Cb45ac02fdcf946a508c508d653d50900%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636788571794736255&sdata=ahEPZ91RaPDJf6p4qw%2F77K91dR8oWlyR1hX%2FCHVfikY%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D396717&data=02%7C01%7C%7Cb45ac02fdcf946a508c508d653d50900%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636788571794746263&sdata=0xsJYzNE7wtpjZtmasn5Qw%2Fc2pnxb0l8ERhtMo1cvQA%3D&reserved=0
https://na01.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D396717&data=02%7C01%7C%7Cb45ac02fdcf946a508c508d653d50900%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C636788571794746263&sdata=0xsJYzNE7wtpjZtmasn5Qw%2Fc2pnxb0l8ERhtMo1cvQA%3D&reserved=0


que o objetivo fundamental do TCU neste procedimento é avaliar a legalidade do contrato celebrado entre a Telebrás e 

a empresa Viasat Inc, na esteira de suas funções constitucionais, previstas no artigo 73 da Constituição”, disse Fachin. 

O relator acrescentou que não cabe ao TCU substituir o Poder Judiciário no julgamento da ação ordinária ajuizada pelas 

empresas, examinando eventuais prejuízos causados pela Telebrás, tendo em conta que não é sua atribuição 

constitucional a defesa dos interesses privados de empresas que não foram contempladas com a possibilidade de 

exploração do satélite. Quanto ao argumento de que o contrato não poderia ter sido celebrado sem a realização de 

prévio procedimento licitatório, o ministro Fachin afirmou que, da leitura do acórdão do TCU, é possível verificar que o 

contrato baseou-se nos artigos 173, da Constituição Federal, e 28, parágrafo 3º, inciso II, da Lei das Estatais. 

“Desta forma, constato, em exame perfunctório, ínsito à análise dos requisitos autorizadores de pedido liminar, que o 

acórdão do TCU não se distanciou da jurisprudência desta Corte, segundo a qual as empresas públicas e as sociedades 

de economia mista, quando exploram atividade econômica em sentido estrito, sujeitam-se ao regime jurídico próprio das 

empresas privadas”, afirmou Fachin, acrescentando que o TCU determinou a adoção de providências para resguardar 

o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, assentando a legalidade do contrato por haver, no caso, autorização legal 

para dispensa de licitação. 

Veja a notícia no site 
 

 

Fonte: STF 

 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Terceiro adquirente não tem legitimidade para pedir restituição de financiamento em excesso 

reconhecido em ação coletiva 

A Terceira Turma decidiu que o terceiro adquirente – atual proprietário – de imóvel cuja aquisição originária se deu por 

financiamento superfaturado não tem legitimidade para requerer do agente financiador a restituição das parcelas 

cobradas em excesso. 

No recurso julgado, a compradora de um imóvel pleiteava a devolução de 28,19% do financiamento feito pelo proprietário 

originário, cujo superfaturamento foi reconhecido em ação coletiva. A Caixa Econômica Federal (CEF) foi condenada 

nesta ação a reduzir do valor das prestações dos mutuários do Conjunto Habitacional Bairro Planalto HI a VI, em Pato 

Branco (PR), a importância cobrada a mais, bem como a compensar os valores pagos em excesso. 

Em primeiro grau, a sentença extinguiu a execução individual sem resolução de mérito, sob o fundamento de 

ilegitimidade ativa da autora, uma vez que ela não foi mutuária no contrato para aquisição do imóvel. O Tribunal Regional 

Federal da 4ª Região confirmou a ilegitimidade, pois a compra somente ocorreu após a quitação do contrato e o 

levantamento da hipoteca. 

No recurso especial, a recorrente alegou que, como a CEF não restituiu o valor pago a mais, poderia habilitar-se à 

execução da sentença coletiva, pois seria titular do direito na condição de proprietária atual do imóvel. 
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Duas fases 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a ação coletiva sobre interesses individuais homogêneos se 

desdobra em duas fases, sendo que da eventual procedência do pedido na primeira fase, de cunho objetivo, resulta uma 

sentença genérica, que servirá de título executivo para as ações individuais de cumprimento. 

“Nesse contexto, conforme já decidiu a Corte Especial, a eficácia da sentença proferida na primeira fase da ação coletiva 

tem seus limites definidos por seu alcance objetivo (‘o que’ se decidiu) e subjetivo (‘a quem’ se decidiu), o que permitirá 

afirmar ‘que determinada sentença atinge ou não esses ou aqueles sujeitos, ou que atinge ou não essa ou aquela 

questão fático-jurídica’”, disse a ministra em seu voto. 

De acordo com ela, a legitimidade para as ações individuais de cumprimento, na segunda fase da ação coletiva, será 

definida pelo que foi decidido na sentença anterior. 

Sujeição do negócio jurídico 

A relatora esclareceu que as controvérsias processuais instauradas em relação a determinados bens ou relações 

jurídicas não tornam esses interesses inalienáveis ou intransmissíveis, podendo ocorrer validamente a transferência do 

domínio ou a cessão de um crédito ou de posição contratual. 

Segundo ela, o efeito extensivo da coisa julgada encontra-se previsto no artigo 109, parágrafo 3°, do Código de Processo 

Civil, “o qual não cogita, verdadeiramente, de sucessão processual, mas, ao contrário, da efetiva sujeição do negócio 

jurídico ao resultado da ação em trâmite”. 

“O requisito para que a eficácia da sentença seja estendida ao adquirente do objeto litigioso é que exista um nexo de 

interdependência entre a relação jurídica submetida à apreciação judicial e os direitos alienados, de modo que o terceiro 

possa ser considerado sucessor em relação às obrigações subjacentes ao título executivo”, explicou Nancy Andrighi. 

A ministra ainda informou que, se a questão submetida ao processo tiver fonte jurídica distinta dos direitos transferidos, 

os efeitos da sentença não alcançarão o terceiro adquirente. “Assim, não tendo ocorrido a cessão de posição contratual 

no mútuo celebrado com a CEF, tendo a recorrente adquirido o bem em questão somente após a quitação do 

financiamento e o levantamento da hipoteca, o título aquisitivo tem fonte jurídica distinta daquela relação examinada nos 

autos da ação coletiva de consumo”, entendeu. 

Dessa forma, a ministra considerou que a relação contratual decorrente do mútuo para a aquisição do imóvel pelo 

proprietário originário é autônoma e, por isso, não acompanha a transferência da propriedade do bem financiado. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Quinta Turma nega pronúncia de réu denunciado apenas com base em provas do inquérito 
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A Quinta Turma negou a pronúncia de acusado de homicídio cuja denúncia se baseou apenas em prova colhida em 

inquérito policial. Para os ministros, seriam necessários outros elementos de prova produzidos judicialmente para 

submeter o réu ao tribunal do júri. 

Amparado por depoimento de testemunha ouvida no inquérito, o Ministério Público de Goiás (MPGO) ofereceu denúncia 

contra dois homens por homicídio qualificado consumado – por motivo fútil, emprego de meio cruel e de recurso que 

dificultou a defesa da vítima. Interrogados em juízo, um dos acusados assumiu a autoria do crime, mas o segundo negou 

a participação. 

Em primeiro grau, a denúncia foi aceita, mas o Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO) deu parcial provimento ao recurso 

defensivo para despronunciar um dos acusados, pois não haveria indícios seguros ou amparados pela prova coletada 

na Justiça – o que, no caso, seria a confissão de um dos réus. O TJGO também excluiu duas qualificadoras – motivo 

fútil e a de recurso que impossibilitou a defesa da vítima – do réu confesso. 

O órgão ministerial interpôs, então, recurso especial sustentando a possibilidade de a decisão de pronúncia ser 

fundamentada em prova inquisitorial. O MPGO alegou ainda que a pronúncia requer apenas indícios de autoria e 

materialidade delitiva, elementos presentes nos autos. 

Força argumentativa 

O relator do recurso no STJ, ministro Ribeiro Dantas, destacou em seu voto que há julgados do tribunal no sentido de 

admitir a pronúncia do acusado com base em indícios derivados do inquérito policial, sem que isso represente afronta 

ao artigo 155 do Código de Processo Penal. 

Para ele, no entanto, essa não seria a melhor solução para o caso em análise, uma vez que, ao confessar o crime em 

juízo, um dos corréus assumiu inteiramente a autoria, afirmando que o outro acusado não participou do fato, pois se 

encontrava em casa dormindo. 

“No Estado Democrático de Direito, a força argumentativa das convicções dos magistrados deve ser extraída de provas 

submetidas ao contraditório e à ampla defesa. Isso porque o mínimo flerte com decisões despóticas não é tolerado, e a 

liberdade do cidadão só pode ser restringida após a superação do princípio da presunção de inocência, medida que se 

dá por meio de procedimento realizado sob o crivo do devido processo legal”, esclareceu o ministro. 

Segundo Ribeiro Dantas, a prova produzida extrajudicialmente é elemento cognitivo destituído do devido processo legal, 

princípio garantidor das liberdades públicas e limitador do arbítrio estatal. “Em análise sistemática do procedimento de 

apuração dos crimes contra a vida, observa-se que o juízo discricionário do conselho de sentença, uma das últimas 

etapas do referido procedimento, não apequena ou desmerece os elementos probatórios produzidos em âmbito 

processual, muito menos os equipara à prova inquisitorial”, disse. 

Opção legislativa 

De acordo com o relator, na hipótese em análise, optar por solução diversa implicaria “inverter a ordem de relevância 

das fases da persecução penal, conferindo maior juridicidade a um procedimento administrativo realizado sem as 

garantias do devido processo legal em detrimento do processo penal, o qual é regido por princípios democráticos e por 

garantias fundamentais”. 

Contudo, o ministro explicou que essa não foi a opção legislativa. “Diante da possibilidade da perda de um dos bens 

mais caros ao cidadão – a liberdade –, o Código de Processo Penal submeteu o início dos trabalhos do tribunal do júri 
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a uma cognição judicial antecedente. Perfunctória, é verdade, mas munida de estrutura mínima a proteger o cidadão do 

arbítrio e do uso do aparelho repressor do Estado para satisfação da sanha popular por vingança cega, desproporcional 

e injusta”, declarou o ministro em seu voto. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 

Venda de bem apreendido pode gerar multa ao credor fiduciário em caso de extinção da ação sem 

julgamento de mérito 

Nos casos de alienação fiduciária em que haja extinção de ação de busca e apreensão sem julgamento do mérito e o 

credor tenha procedido à alienação do bem antes de encerrado o processo, é cabível em favor do devedor fiduciante a 

multa prevista no artigo 3º, parágrafo 6º, do Decreto-Lei 911/69. 

O entendimento foi da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar o caso de instituição financeira 

que ajuizou ação de busca e apreensão de veículo contra um cliente em razão da inadimplência em contrato de 

financiamento com garantia por alienação fiduciária. 

Na primeira instância, foi deferida liminar à empresa, autorizando o resgate do bem. Posteriormente, em sentença, o 

processo foi julgado extinto sem resolução do mérito, diante da ausência de comprovação da constituição em mora do 

devedor fiduciário. 

Houve apelação do banco, que alegou a validade de notificação extrajudicial encaminhada por carta com aviso de 

recebimento ao endereço fornecido no ato do contrato. A alegação não foi acolhida, e a instituição foi condenada ao 

pagamento da multa de 50% sobre o valor inicialmente financiado. 

No STJ, o banco interpôs recurso sob a justificativa de que o processo foi extinto, e não julgado improcedente, e, por 

isso, seria incabível a aplicação da multa prevista no dispositivo legal. 

Extinção 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, destacou que a legislação, de fato, impõe a aplicação da penalidade apenas na 

hipótese de julgamento de improcedência do pedido, nada dizendo sobre a extinção do processo sem resolução do 

mérito. 

Ela citou dois precedentes da Terceira Turma do STJ no sentido de que, havendo extinção sem julgamento de mérito, a 

multa não deveria ser aplicada, “tendo em vista a necessidade de se interpretar restritivamente a norma sancionatória”. 

Apesar disso, a magistrada ressaltou a peculiaridade do caso em análise, em que o motivo determinante para a aplicação 

da multa foi o fato de o banco, conforme relatado no acórdão recorrido, ter alienado o bem antes mesmo do encerramento 

do processo, cujo desfecho, como ocorreu, poderia ser até mesmo a extinção sem resolução do mérito. 
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“No intervalo entre a liminar e a sentença, ‘o credor fiduciário fez uso da faculdade que o decreto-lei lhe confere e alienou 

o bem a terceiro, assumindo, assim, o risco de arcar com as consequências da medida’”, disse a relatora, citando o 

acórdão. 

Não procurado 

Além disso, Nancy Andrighi explicou que a alegada notificação extrajudicial enviada pelo banco não é válida, pois a carta 

com o aviso de recebimento retornou ao remetente com o motivo “não procurado”, o que reforça que não houve 

constituição do devedor em mora. Em consequência, não poderia ter ocorrido a alienação do bem. 

“A sôfrega e imprudente busca por um direito – em tese, legítimo – que, no entanto, faz perecer no caminho direito de 

outrem, ou mesmo uma toldada percepção do próprio direito, que impele alguém a avançar sobre direito alheio, são 

considerados abuso de direito, porque o exercício regular do direito não pode se subverter, ele mesmo, em uma 

transgressão à lei, na modalidade abuso do direito, desvirtuando um interesse aparentemente legítimo, pelo excesso”, 

afirmou a relatora. 

Leia o acórdão. 

 

Veja a notícia no site 

 
Fonte: STJ 

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Justiça debate proteção trabalhista às vítimas da violência doméstica 

Fonte: CNJ 

 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0010077-59.2009.8.19.0063 

Rel(a). Des(a).   Nildson Araújo da Cruz 

 

j.16.11.2018  p. 26.11.2018 

 

FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO PELO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, EM CONCURSO COM 

OUTROS: ACRÉSCIMO FRAUDULENTO DE ARTIGO NÃO CONSTANTE DO TEXTO DO PROJETO APROVADO 

PELO LEGISLATIVO MUNICIPAL JÁ SANCIONADO E PUBLICADO, COM A FINALIDADE DE BURLAR NORMAS 

LEGAIS REGENTES DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA. SENTENÇA CONDENATÓRIA. PROCESSO 

DESMEMBRADO PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, QUE LÁ JULGOU APELAÇÃO DE RÉU SUBMETIDO, NA 

ÉPOCA, À SUA COMPETÊNCIA E MANTEVE A CONDENAÇÃO COM ABRANDAMENTO DE PENAS. QUANTO AOS 

APELOS DE DOIS AQUI JULGADOS, DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO A UM, PARA REDUZIR AS PENAS, COM 
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DECRETO, PORÉM, DE PRISÃO PREVENTIVA E, QUANTO AO OUTRO RÉU, FALECIDO ANTES DE FORMADA A 

COISA JULGADA CONDENATÓRIA, É DECLARADA A EXTINTA A PUNIBILIDADE. 

A atuação criminosa de Luiz Jorge é induvidosa e, do início ao fim, foi fundamental. Para adaptar normas de execução 

orçamentária às suas conveniências nada legítimas, o apelante Luiz Jorge, como presidente da Câmara Municipal de 

Três, compactuado com outros, inclusive com o prefeito municipal, trocou o texto do projeto de lei aprovado pelo 

Legislativo, sancionado e publicado por outro texto em que havia artigo não constante do original. Isto ficou provado e, 

por isso, a condenação deve ser confirmada. A conduta é típica, formal e materialmente. 

Suas penas, todavia, devem ser abrandadas. A sentença operou migração indevida, para a primeira fase, de 

circunstância que constitui causa especial de aumento das penas do crime de falsum, ou seja, a condição de Luiz Jorge 

como Presidente da Câmara. Além disso, voltou a considerá-la como causa de aumento, o que configura inaceitável bis 

in idem, a ser corrigido. 

Todavia, apesar da primariedade de Luiz Jorge, suas penas não podem ficar no mínimo. É que não se pode deixar de 

reconhecer a extrema nocividade de sua conduta, gerada por sua plena consciência da grave lesão à moralidade e à 

presunção de legitimidade que devem nortear os atos do Poder Público como um todo. 

Decretada a prisão preventiva de Luiz Jorge, eis que, como se vê ao longo do processo, o caso concreto se caracteriza 

como um atentado de extrema gravidade à moralidade que deve reger a atuação dos agentes públicos no trato de tudo 

que diz respeito aos superiores interesses sociais. E, a nocividade da atuação do apelante não foi aquela inerente ao 

crime de falsum em si, porque decorreu do propósito de burlar as normas legais regentes da execução orçamentária, a 

fim de possibilitar uma solução ilegal para a ineficiência administrativa causadora de graves danos sociais. Mas, não é 

só, pois atentou contra a própria soberania popular, quando atropelou o processo legislativo de que resultou a versão 

autêntica da Lei Municipal n° 2.734, de 3 de dezembro de 2003, acrescentando-lhe artigo não concebido. Do contexto 

decorre a necessidade de se assegurar a própria eficácia do processo, que, a partir das apelações, enfrentou obstáculos 

para o seu natural fluir, como restou evidenciado. Nas circunstâncias, diante da evidente a necessidade de se assegurar 

a aplicação da lei penal, fica determinada a expedição de mandado de prisão com observância do prazo de prescrição. 

Recurso de Luiz Jorge provido em parte para reduzir suas penas e, cessada a pretensão de punir José Roberto, em 

virtude de seu falecimento antes de formada a coisa julgada condenatória, fica declarada extinta a punibilidade. 

 

Leia o acórdão 

 
Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Estadual nº 8169, de 22 de novembro de 2018 - dispõe sobre a obrigatoriedade das pessoas jurídicas 

prestadoras de serviços públicos ou privados, situadas no âmbito do estado do rio de janeiro, a disponibilizarem a 

declaração de quitação anual de débitos nas páginas da rede mundial de computadores - internet e através da central 

de atendimento ao consumidor. 

Lei Estadual nº 8166, de 22 de novembro de 2018 - cria o “programa pedagógico hospitalar destinado as 

crianças e adolescentes hospitalizados” no âmbito do Estado do Rio de Janeiro. 

Lei Estadual nº 8165, de 22 de novembro de 2018 - acrescenta no calendário do programa mamografia 

móvel, o atendimento das unidades prisionais do Estado do Rio de Janeiro e dá outras providências. 
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Lei Estadual nº 8164, de 22 de novembro de 2018 - altera a Lei 4396, de 16 de setembro de 2004, que proíbe 

os estabelecimentos comerciais de exigirem comprovação de tempo mínimo no emprego para concessão de crédito ao 

consumidor. 

Decreto nº 9.582, de 23 de novembro de 2018 - regulamenta o art. 4º da medida provisória nº 855, de 13 de 

novembro de 2018, que dispõe sobre o reconhecimento de direito a recursos associados às concessões de distribuição 

incluídas pelo art. 8º da lei nº 12.783, de 11 de janeiro de 2013, e altera a lei nº 10.438, de 26 de abril de 2002. 

Fonte:ALERJ / Planalto 

 

 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 

Galeria dos Presidentes do TJERJ 

 
O link Galeria dos Presidentes do TJERJ do Banco do Conhecimento disponibiliza os discursos de posse e as 

principais noticiais veiculas pela Assessoria de Imprensa dos Presidentes do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 

de Janeiro. 

 

Atualizamos a página do Presidente Des. Milton Fernandes de Souza, no seguinte caminho: Banco do 

Conhecimento > Galeria dos Presidentes do TJERJ (1975-2018) > Desembargador Milton Fernandes de Souza. 

 

    

Fonte: SEESC 

 

 

 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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